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PLANO DE MANEJO - CONCEITUAÇÃO

A biodiversidade na terra tem sido extremamente afetada pelas atividades humanas e ultimamente tornou-se imperativo que esta seja protegida, de forma a evitar que uma grande parte das espécies, muitas delas ainda desconhecidas, desapareçam do planeta ou de determinados ecossistemas levando a desequilíbrios ambientais maiores. Assim, a política de conservação da biodiversidade e a estratégia de proteção de recursos naturais no mundo e no Brasil, tem sido a criação e a demarcação de Unidades de Conservação.

Ao se protegerem áreas, uma parte da biodiversidade fica “confinada” e outra parte continua sem proteção, sendo destruída e os ecossistemas  descaracterizados. Desta forma, há uma necessidade urgente de se conhecer a biodiversidade presente nos diferentes ecossistemas visando a melhor gestão e proteção.  

As Unidades de Conservação ou áreas silvestres, segundo MILANO, 1989, são criadas “para preservarem importantes recursos naturais ou culturais, de difícil quantificação econômica e devem ser mantidas na forma silvestre e adequadamente manejadas. As áreas assim protegidas, revelam, em seus instrumentos de criação, os objetivos para as quais foram criadas e esses objetivos devem ser os elementos norteadores para o planejamento da unidade, em todas as suas variáveis ambientais.

Consolidando as Unidades de Conservação como espaços territoriais especiais,  com critérios e normas particulares de criação, implantação e gestão, foi instituído o Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC, Lei Federal n.º 9.985 de 18 de julho de 2000, a partir da regulamentação de alguns dispositivos do Art. 225 da Constituição Federal, de 1988. O SNUC foi regulamentado pelo Decreto Federal n.º 4.340 de 22 de agosto de 2002. 

Pela Lei 9.985/2000, Art. 2º, I, unidade de conservação é definida como “espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as áreas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção;”.

O planejamento das Unidades de Conservação pressupõe a utilização de instrumentos de planejamento denominados de  Planos de Manejo. Estes requerem estudos sistemáticos abrangentes, que possam subsidiar o Zoneamento da unidade e conseqüentemente os usos possíveis do solo e de seus recursos naturais sempre em consonância com os objetivos da sua criação. 

Considerando-se a biodiversidade e os ecossistemas nas Unidades de Conservação, verifica-se que os mesmos não estão livres de ameaças, e há necessidade de estudos rápidos para conhecê-los e contribuir para a sua proteção  e neste contexto tem-se proposto a Avaliação Ecológica Rápida – AER.

O Zoneamento Ambiental foi instituído pela Política Nacional de Meio Ambiente, em 1981, com a sanção da Lei Federal n.º 6938. O Zoneamento consiste, pois, num instrumento valioso de gestão territorial e ambiental. 

A conceituação de Plano de Manejo vem sendo aperfeiçoada, de forma a representar mais significativamente a sua importância como instrumento de manejo e guia prático da gestão da Unidade e dos programas que serão aplicados para alcance dos objetivos de sua criação. O Regulamento dos Parques Nacionais Brasileiros (Decreto n 84.017 de 21 de setembro de 1979) define o Plano de Manejo como um projeto dinâmico que, utilizando técnicas de planejamento ecológico, determina o zoneamento de uma unidade de conservação, caracterizando cada uma de suas zonas e propondo seu desenvolvimento físico, de acordo com suas finalidades, e estabelece diretrizes básicas para o manejo da unidade (MMA, 1996).

Uma nova redação, também, foi dada ao conceito de Plano de Manejo, assim estabelecida no inciso XVII, do mesmo Artigo:  “documento técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais de uma unidade de conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias à gestão da unidade”. 

O Plano de Manejo é, pois, ratificado como o principal instrumento de planejamento da unidade, estabelecendo o zoneamento e normas da área, devendo ter como objetivos, segundo o Roteiro Metodológico de Planejamento, IBAMA, 2002:

· Levar a Unidade de Conservação – UC a cumprir os objetivos estabelecidos na sua criação;

· Definir os objetivos específicos de manejo, orientando a gestão da UC;

· Dotar a UC de diretrizes para seu desenvolvimento;

· Definir ações específicas para o manejo da UC;

· Promover o manejo da Unidade, orientado pelo conhecimento disponível e/ou gerado;

· Estabelecer a diferenciação e intensidade de uso mediante zoneamento, visando a proteção de seus recursos naturais e culturais;

· Destacar a representatividade da UC no SNUC frente aos atributos de valorização de seus recursos como: biomas, convenções e certificações internacionais;

· Estabelecer, quando couber, normas e ações específicas visando compatibilizar a presença das populações residentes com os objetivos da Unidade, até que seja possível sua indenização ou compensação e sua relocação;

· Estabelecer normas específicas regulamentando a ocupação e o uso dos recursos da Zona de Amortecimento – ZA e dos Corredores Ecológicos – CE, visando a proteção da UC;

· Promover a integração socioeconômica das comunidades do entorno com a UC e

· Orientar a aplicação dos recursos financeiros destinados à UC.

Acrescente-se a esses objetivos a necessidade de o planejamento ser participativo, gradativo e flexível e, como instrumento dinâmico, o plano de manejo ser freqüentemente atualizado, periodicamente revisado e continuamente monitorado, num processo  integrado e contínuo que possibilite atingir a magnitude e complexidade dos ecossistemas e suas especificidades internas e externas (MMA, 2002).

O Plano de Manejo deve também fornecer as diretrizes básicas para a implementação de políticas e técnicas administrativas para os recursos naturais da região, e proporcionar condições básicas para a interação das comunidades do entorno e visitantes com os elementos ambientais que se pretende preservar, conservar e manter para usufruto das gerações futuras, em todas as suas formas de vida.

O Plano de Manejo do Parque Estadual de Itaúnas está sendo desenvolvido com base no Roteiro Metodológico do IBAMA, 1996, face ao Termo de Referência que o norteia ser anterior à publicação do Roteiro Metodológico de Planejamento IBAMA, 2002, com algumas adaptações consideradas pertinentes pela SEAMA e pela equipe técnica, com base neste último. Desta forma, conterá todos os elementos necessários ao atendimento dos objetivos da criação da Unidade, de acordo com o exigido pela SEAMA,  de modo a tornar-se um instrumento técnico confiável e exeqüível, que determine as diretrizes e possibilite a gestão integral e adequada dos recursos naturais e culturais da área, promova a integração da Unidade com os ecossistemas do entorno, comunidades vizinhas e visitantes e incentive sua retroalimentação para uma permanente atualização e eficácia.

METODOLOGIA
A metodologia utilizada neste plano de manejo é baseada no Roteiro Metodológico para o Planejamento de Unidades de Conservação de uso indireto, versão 3,0 (IBAMA, 1996) e nas recomendações do Termo de Referência (TR), de dezembro de 2001, da SEAMA. No entanto, visando o seu aperfeiçoamento e, rigorosamente dentro das especificações do TR, a metodologia poderá ser ajustada às recomendações do Roteiro Metodológico de Planejamento de Parque Nacional, Reserva Biológica, Estação Ecológica (MMA, 2002), lançado durante o III Congresso Brasileiro de Unidades de Conservação, no mês de setembro, em Fortaleza-CE. Aqui a metodologia é apresentada de forma resumida, com ênfase nas principais etapas e produtos do Plano de Manejo. 

O conceito do Plano de Manejo apresentado no Roteiro é o mesmo presente na Lei No. 9.985 de 18 de julho de 2000 que estabelece o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza- SNUC. 

A metodologia proposta para a elaboração do Plano de Manejo está constituída por várias etapas com atividades que se desenvolvem de forma integrada, como se mostra a seguir.

Os estudos serão baseados em informações já disponíveis e em visitas à Unidade e sua região. Serão realizados levantamentos de campo utilizando métodos de amostragem específicos seguindo-se a Avaliação Ecológica Rápida - AER e  outros levantamentos complementares. 
Como se trata da elaboração do primeiro documento de planejamento do Parque, será considerada a metodologia definida como Plano de Manejo- FASE 1 (MMA, 1996), que corresponde a metodologia proposta no roteiro de 2002, como Plano de Manejo. Nesta se iniciam as ações objetivando a minimização dos impactos, o fortalecimento da proteção da UC e a sua integração com as comunidades vizinhas. No roteiro de 2002, não se consideram mais as fases, mas sim revisões do plano inicial, que são tantas quantas as necessárias para atingir os objetivos de proteção da Unidade e que deverão ser realizadas de 5 em 5 anos.

A metodologia prevê as  seguintes etapas:

1. Organização do Planejamento;

2. Coleta e análise das informações básicas disponíveis;

3. Reconhecimento de Campo;

4. Levantamentos de Campo;

5. Sensoriamento remoto e Geoprocessamento;

6. Geração do “Encarte 1”, “Encarte 2”, “Encarte 3” e “Encarte 4”;

7. Reunião técnica- planejamento

8. Reunião técnica/Seminário- Discussão encartes anteriores e estruturação do planejamento

9. Oficina de Planejamento;

10. Elaboração do “Encarte 5 e da versão resumida; e

11. Entrega do plano à SEAMA e aprovação do Plano de Manejo.

A seguir estão descritas brevemente cada uma das etapas metodológicas para a elaboração do Plano de Manejo do PEI:

· ORGANIZAÇÃO DO PLANEJAMENTO 

Nesta primeira etapa ocorre uma reunião para a conformação da equipe de elaboração do plano de manejo, denominada de equipe de planejamento. De forma similar, são definidas as áreas temáticas e distribuídas as atividades e tarefas entre os membros da equipe, através de um cronograma de trabalho estabelecido para a organização do planejamento. Para isso, são feitos, nesta etapa, os contatos com os técnicos e especialistas e é apresentada a metodologia de elaboração do Plano de Manejo. 

A equipe deverá ser multidisciplinar, composta de técnicos e especialistas nas áreas de abrangência dos estudos (bióticos, abióticos, socio-econômicos, culturais e históricos), sob a coordenação técnica de especialista na área de planejamento de Unidades de Conservação.

São definidas as atividades que serão desenvolvidas, estabelecendo um programa de trabalho incluindo as datas das expedições de campo, da oficina de planejamento e da entrega de produtos. 

É realizada também a integração da equipe com a Gerência e funcionários do Parque, e a apresentação da metodologia de trabalho a todos da equipe técnica.

· COLETA E ANÁLISE DAS INFORMAÇÕES DISPONÍVEIS

Esta etapa inclui o levantamento bibliográfico e cartográfico, assim como fotos aéreas e imagens de satélite e análise dos resultados das pesquisas desenvolvidas na região. São coletadas todas as  informações sobre a UC e sua região, procedentes de quaisquer documentos publicados de cunho técnico- científico incluindo o material já produzido pela SIMBIOS.

Devem assim ser reunidas todas as  informações secundárias disponíveis, através de consulta bibliográfica e de depoimentos dos principais atores envolvidos na área interna e no entorno do Parque de Itaúnas.

· RECONHECIMENTO DE CAMPO

Esta etapa consiste em uma visita à Unidade e sua região para o conhecimento da situação atual, com o propósito de identificar preliminarmente a área de entorno  e  os municípios que compõem a sua região. Na ocasião, foi realizada uma visita geral a toda a área, visando intensificar o reconhecimento, bem como facilitar a definição dos pontos de amostragem para os levantamentos de campo, em especial  meio biótico e meio fisíco. Neste último caso em especial nos aspectos de hidrologia, hidrografia e oceanografia. 

· LEVANTAMENTOS DE CAMPO

Estes levantamentos ou campanhas são realizados seguindo a metodologia de Avaliação Ecológica Rápida (AER). Ao mesmo tempo são feitos os estudos de sócio-economia e outros estudos  específicos necessários, principalmente em relação às comunidades do entorno. 

Segundo o Termo de Referência estabelecido pela SEAMA, alguns estudos, notadamente na área de hidrografia, hidrologia e oceanografia, demandam observações de campo sazonais e outros nas áreas de caracterização de fatores bióticos que extrapolam os dados secundários, exigem um número maior de visitas a campo, principalmente frente à variedade de ecossistemas do Parque e sua complexidade ecológica. Assim a elaboração do Plano de Manejo foi estendido para 1 (um) ano, conforme definido pela própria contratante, e baseado nas exigências da Termo de Referência e no Roteiro Metodológico de 2002.

A Avaliação Ecológica Rápida – AER, vem sendo desenvolvida pela The Nature Conservancy, nos últimos dez anos, em especial para ecossistemas tropicais e para grandes áreas, (Sayre Roger et al, 2001). As informações obtidas na AER  são utilizadas para  o planejamento de Unidades de Conservação e contribuem para os inventários nacionais de biodiversidade.

A AER propõe combater a falta de informações disponíveis sobre a biodiversidade, produzir informações preliminares integradas sobre a biodiversidade e espacialmente explícitas sobre a distribuição das espécies e de tipos vegetacionais.

Os objetivos da  AER  são muito amplos, podendo-se destacar:

· Caracterização e distribuição da vegetação e presença de certos taxa na área estudada, tanto de flora como de fauna;

· Produção de informações de biofísicas básicas com base no planejamento de unidades de conservação, avaliação de impactos ambientais e contribuição para a política legislativa;

· Verificação das ameaças à biodiversidade;

· Treinamento de cientistas locais na AER ;

· Produção de informações para levantamento de fundos financeiros, objetivos de manejo de biodiversidade e de educação;

· Contribuição para estudos de paisagem, identificação de corredores ecológicos e delimitação de áreas a proteger; 

· Contribuição para inventários nacionais nos ecossistemas. 

Neste projeto, deve-se destacar, com a utilização desta metodologia, a velocidade dos levantamentos bióticos e abióticos, a integração das informações contribuindo  para um melhor manejo e conservação e, em especial, a possibilidade do uso de escalas diferenciadas nos estudos, já que se utiliza o mapeamento e o Sistema de Informações Geográficas, oferecendo a escala espacial e da paisagem e o trabalho de campo em áreas pré selecionadas, que oferece a escala ao nível organizacional de espécie.  

As informações coletadas abrangem as diferentes áreas temáticas previstas na Avaliação Ecológica Rápida (AER), sendo que toda a equipe técnica desenvolve esta atividade de forma simultânea. Dentro desta etapa deve-se destacar a obtenção de informações a partir de bases cartográficas atualizadas (fotos aéreas, 2002). 

Para o levantamento sócio-econômico foram realizadas entrevistas, questionários, reuniões com as comunidades e visitas aos representantes das principais instituições, organizações e lideranças identificadas na região onde está inserida a Unidade, o que possibilitou a descrição da Área de Influência e o perfil dos principais atores envolvidos e  a visão das comunidades sobre a UC.

· SENSORIAMENTO REMOTO E GEOPROCESSAMENTO

Esta etapa metodológica tem várias fases que integram todos os estudos temáticos e a AER . Três produtos importantes devem ser destacados nesta etapa: a carta imagem georreferenciada, os mapas temáticos e o mapa de zoneamento.

Estas fases estão descritas resumidamente a seguir:
· Interpretação de imagens de satélite e fotografias aéreas

Nesta etapa devem ser adquiridas as imagens e/ou fotos aéreas mais recentes e mais adequadas para os levantamentos de campo. Também é realizada a interpretação de imagens de satélite e fotos aéreas e são georreferenciadas as informações obtidas desta análise. 

· Atualização do mapa-base 

Será realizada a atualização da carta base, bem como feita a  verificação da verdade terrestre e calibrados os padrões das imagens e/ou fotos aéreas. 

· Elaboração dos mapas temáticos  
Todos os mapas (solos, geologia, geomorfologia, recursos hídricos, oceanografia, flora, e outros) serão apresentados na escala 1:20.000, os quais permitirão uma boa visualização do contexto ambiental. 

· Elaboração do mapa de zoneamento

Após a finalização dos mapas temáticos e a reunião de planejamento, onde será discutido o diagnóstico e estabelecidos os critérios de zoneamento  e os objetivos específicos do manejo, é elaborado o respectivo mapa de zoneamento.

· Geração de Encartes Básicos

Serão elaborados Encartes Básicos, com base nas informações obtidas nas etapas anteriores e sistematizadas pela equipe, seguindo as especificações da seção “conteúdo do plano de manejo” do roteiro do IBAMA e as especificações do Termo de Referência:

· Encarte 1 - Informações Gerais da Unidade de Conservação, que conterá: Ficha Técnica da UC, Acesso à Unidade, Histórico e Antecedentes Legais e Situação Fundiária;

· Encarte 2 - Contexto Estadual, com as informações relativas à Divisão Política e Administrativa e a listagem das Unidades de Conservação Estaduais;

· Encarte 3 - Contexto Regional, no qual serão determinadas e descritas as Zona de Transição,  Zona de Influência e Zona de Amortecimento do Parque de Itaúnas, o Uso e Ocupação do Solo e as Principais Atividades Econômicas da região de influência da UC.

· Encarte 4 -  Reunião de todas as informações que caracterizam os fatores ambientais do Parque de Itaúnas, de acordo com as determinações da TR. Serão enfocados:

Fatores Abióticos: Clima, Geologia, Geomorfologia, Solos, Hidrografia/hidrologia, Liminologia e Oceanografia.

Fatores Bióticos: Vegetação, Fauna e sua inter-relações.

Fatores Antrópicos: Infra-estrutura local, Aspectos culturais e históricos, Aspectos socioeconômicos, Arqueologia, Ocorrência de fogo e fenômenos naturais excepcionais, Atividades da Unidade de Conservação e seus impactos evidentes, Aspectos Institucionais como: pessoal, infra-estrutura organizacional, equipamentos, estrutura organizacional, Uso público e Visão das comunidades sobre a UC.

· Encarte 5 – Planejamento da Unidade de Conservação englobando os objetivos específicos do Parque, zoneamento, áreas de desenvonvilmento e de infra-estrutura com diretrizes de implantação, capacidade de carga recreativa e programas de manejo. Além desses aspectos  contém aspectos relativos à implantação do Plano de Manejo e gestão.

· SEGUNDA REUNIÃO TÉCNICA/SEMINÁRIO – PLANEJAMENTO

Nesta etapa procede-se a discussão dos encartes elaborados, previamente analisados pela SEAMA e pela equipe técnica. Serão revistos os objetivos específicos para o manejo do Parque e discutido preliminarmente o Zoneamento da área, além de definir as estratégias para a realização da Oficina de Planejamento, o passo seguinte da metodologia.

· OFICINA DE PLANEJAMENTO
Como processo participativo, a integração da comunidade e de seus principais atores sociais na definição do Zoneamento e de seus objetivos, deve alcançar seu ponto alto nesta etapa. Um dos objetivos da Oficina de Planejamento é a capacitação de lideranças e dos principais atores envolvidos para que esses sejam aptos a compreender a importância do manejo para a UC e a sua participação nas decisões para resolução de problemas e conflitos. A dinâmica de informação/divulgação sobre o SNUC e o Parque de Itaúnas e de envolvimento e participação da comunidade na Oficina de Planejamento será determinada, em conjunto, pela Coordenação da equipe técnica do Plano, pelo representante da SEAMA/IEMA e pela Gerência do Parque e será precedida de uma visita a campo, de todos os participantes, para integração, observação direta e nivelamento das informações.

Deverá ser realizada com a participação de no máximo 30 pessoas, para garantir o sucesso do processo. 

Inicialmente deverão ser abordados os seguintes temas:

· Categorias de manejo contempladas na Lei 9.985/2000;

· Objetivos da categoria à qual pertence o Parque de Itaúnas e como ele se insere no contexto do SNUC; 

· Visão geral do processo de planejamento em questão;

· Objetivos da Oficina de Planejamento em questão;

· Apresentação  do diagnóstico do Parque e da área do entorno será assim como enfocando suas principais características e dificuldades. Nesta oficina será realizada uma análise do contexto regional, identificando-se as oportunidades e ameaças ao Parque, bem como os pontos fracos e fortes. 

· Discussão do zoneamento; 

· Discussão dos  subprogramas de manejo.

· TERCEIRA REUNIÃO TÉCNICA- ESTRUTURAÇÃO DO PLANEJAMENTO

Esta reunião deverá ocorrer na Unidade ou próxima a esta  e com base nas informações do Encarte 4, de dados de campo, da Oficina de Planejamento e dos contatos com as comunidades, deverão ser definidos de forma definitiva os pontos fracos e fortes, detectadas as ameaças e oportunidades, que servirão como instrumentos eficientes para o planejamento da Unidade. Além destes aspectos deverão ser estabelecidas as diretrizes gerais para o planejamento do Parque com base nos resultados da Oficina de Planejamento, no diagnóstico da UC, consolidando-se o zoneamento e construindo a matriz de avaliação estratégica. 

· ELABORAÇÃO DO ENCARTE 5 “PLANEJAMENTO DA UC” E DA VERSÃO RESUMIDA

O resultado da oficina será consolidado neste encarte, que trata do planejamento do Parque.

Nesta última etapa serão consolidados todos os dados que refletirão os objetivos, resultados esperados, normas, requisitos e prioridades das atividades dos Programas de Manejo do Parque. Neste encarte estarão desenvolvidos os Objetivos Específicos da UC, o Zoneamento, os Programas de Manejo e seus sub-programas, as Áreas de Desenvolvimento, a Circulação Interna e a Capacidade de Suporte. Também serão apresentados a bibliografia consultada e referida, os Anexos, as propostas de projetos específicos que deverão ser desenvolvidos, o Projeto de Monitoramento e Avaliação do processo de implantação do Plano de Manejo e o planejamento das atividades com o respectivo cronograma de execução.

As etapas seguirão o cronograma de execução, conhecido e aprovado pela SEAMA e o material impresso e em meio digital, incluindo mapas, fotos e outros que farão parte deste Plano e serão apresentados segundo as especificações do TR. Nesta etapa também serão identificadas as fontes potenciais de financiamento para a implementação do plano, oferecendo ao gerente da unidade um instrumento indispensável para a gestão da unidade de conservação. 

· QUARTA REUNIÃO - AVALIAÇÃO DO PLANO DE MANEJO REVISADO

Esta reunião ocorrerá preferencialmente em Vitória tendo como objetivo discutir a versão preliminar do encarte do planejamento do Parque e a forma de apresentação da  versão resumida. 

· ENTREGA E APROVAÇÃO DO PLANO DE MANEJO

A entrega do Plano de Manejo deverá ser realizada após a análise e aceitação pela equipe técnica da SEAMA/IEMA. O plano depois de aprovado será divulgado à comunidade científica e aos demais atores envolvidos direta ou indiretamente com o Parque de Itaúnas.

· IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO NA UC
A implementação do Plano de Manejo é atribuição direta da SEAMA/IEMA que é a  instituição responsável pela UC. 

Segundo o Roteiro Metodológico proposto pelo IBAMA 2002, as revisões se sucederão durante a implantação do plano em um prazo de cinco anos, ou ainda quando fatos novos e relevantes assim o exijam. 
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